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➢ OBJETIVOS

➢ Analisar o projeto de reforma da instrução primária e secundária do Município
da Corte apresentado por Francisco Sales Torres Homem à Câmara dos
Deputados em 1847

➢ Apresentar os principais temas do projeto e alguns dos argumentos utilizados 
no discurso feito por Torres Homem em sua defesa

➢ JUSTIFICATIVA

➢ Trata-se de um dos principais antecedentes da chamada Reforma Couto Ferraz
de 1854, porém, bem menos conhecido e pouco discutido na historiografia
educacional brasileira
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➢ METODOLOGIA

➢ Consulta aos Anais da Câmara dos Deputados (digitalizados)

➢ REFERENCIAL TEÓRICO

➢ Faria Filho (1998), Gondra (2001)

➢ Ciclo de políticas (BOWE; BALL; GOLD, 1992)



Capa dos Anais da Câmara dos Deputados
(sessão de 1847)



Página dos Anais da Câmara dos Deputados onde se 
encontra o projeto (BRASIL, 1847, p. 348)
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➢ RESULTADOS E DISCUSSÕES

➢ Apresentação do projeto em 16 de junho de 1847

➢ Art.1º: autorização para reformar a instrução pública primária e secundária na Corte, 
regulação da liberdade de ensino

➢ Art. 2º: criação de um externato de ensino secundário, o “liceu nacional”

➢ Art. 3º: divisão da instrução pública elementar em dois graus, escolas primárias e escolas 
intermedias

➢ Art. 4º: regulação da liberdade de ensino (abertura de escolas particulares)

➢ Art. 5º: aprovação das reformas futuras pelo poder legislativo
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➢ RESULTADOS E DISCUSSÕES: argumentos apresentados pelo deputado Torres 
Homem 

➢ Projetos anteriores apresentados pela comissão de instrução pública (sem 
resultado)

➢ Testemunho próprio da situação do ensino na Corte

➢ O argumento comparativo: Brasil em relação a outros países

➢ O currículo das escolas públicas primárias e o exemplo alemão
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➢ CONSIDERAÇÕES FINAIS

➢ Elaboração da legislação educacional no Império: estratégia de estruturação
do Estado-nação (FARIA FILHO, 2007)

➢ Processo conflituoso, com diversos projetos vencedores, derrotados ou
abandonados

➢ Projeto de reforma apresentado por Salles Torres Homem: um episódio
importante tanto pelo conteúdo, quanto pelas argumentações desenvolvidas
por seus defensores e críticos
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